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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

JRL

Sessão de  27 de janeirRie 19  93	 ACORDÃO N9102-27.760

Recurson2: 69.551 — IRPF — EXS. DE 1988 a 1990

,
Recorrente: YOUNG HO HONG

:
Recorrida : DRF EM BELO HORIZONTE (MG)

:
DECORRÊNCIA - IMPOSTO DE RENDA PESSOA ,F SICA
Tratando-se de lançamento reflexivo,
a decisão proferida no processo ma-
triz se aplica ao julgamento do pro-
cesso decorrente, dada a intima rela-
ção de causa e efeito que vincula um
ao outro.

,
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de	 !,,,

recurso interposto por YOUNG HO HONG.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen-

to parcial ao recurso, adequando-o ao processo principal, nos ter-

mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
:,

Sala das,'-.sOes, em 27 de janeiro de 1993
Al 

,,,,,
Ray	 ,
r

IRINEU SIMIANER	 - PRESIDENTE

/gn------
/ÚR.UA á-NSEN	 - RELATORA/

—AO
VISTO EM	 UILDE MARA ZANICOTTI OLIVF= 	 :"="WinOr- A PA

SESSÃO DE: MAR 1993	 ZENDA NACIONAL1 9 
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: Waldevan Alves de Oliveira, Francisco de Paula Correa Car

neiro Giffoni, Kazuki Shiobara, Maria Clelia de Andrade Figueiredo

e Carlos Roberto Monteiro Bertazi. Ausente o Conselheiro Júlio Ce-

sar Gomes da Silva.\.,.	 ../
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10680/002.498/91-16

RECURSO N9 69.551

ACORDAO PS: 102-27.760

RECORRENTE: YOUNG HO HONG

RELATÕRI O

O presente processo trata de Auto de Infração de fl.

03, lavrado em 17/04/91, contra YOUNG HO HONG, C.P.F:. número

	

355.283.748/04, jurisdicionada à Delegacia da Receita Federal	 em

Belo Horizonte (MG), formalizando a exigência de Imposto de Renda

- Pessoa Física no valor originário de 6.853,22 BTNF, ---acrescido

dos correspondentes gravames legais, sendo a multa fixada em 50%.

O lançamento na pessoa fisica da sOcia, decorreu de
irregularidades apuradas em ação de fiscalização realizada na pes-

soa juridica conforme processo matriz n9 10680/002.496/91-91.

A contribuinte, tempestivamente, apresentou sua im-

pugnação em 05/06/91 (fls. 38/39), fundamentando suas alegações nas

razões apresentadas no processo matriz.

A decisão de primeira instância, de n9 01426/91 foi

proferida às fls. 56/58, e, em consonância com o decidido no pro-

cesso matriz, o lançamento foi julgado procedente "in totum" par-

cialmente procedente.

	

Ciente da decisão singular em 13/09/91 (fl. 60),	 a

contribuinte interpôs recurso voluntário em 07/10/91, reirrando,.

	 ./
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AcOrdão n9 102-27.760

em suas razOes, anexadas ãs fls. 61/62, os argumentos 	 formulados

na fase impUgnatOria.

O recurso foi lido integralmente em Plenário.

É o relat5

1

Imprensa Nacional
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VOTO_ 

Conselheira URSULA HANSEN, Relatora

Estando o recurso revestido de todas as formalidades

legais, dele tomo conhecimento.

A exigência fiscal constante deste processo é" decor-

rente da que foi apurada no processo matriz de número 	

18680/002.496/91-91.

O recurso interposto no processo acima	 mencionado

foi submetido à apreciação desta Câmara em sessão realizada em

27/01/93, e, conforme faz certo o AcOrdão n9 102-27.758, foi julga

do parcialmente procedente.

Nas razões de recurso voluntário anexadas ao presen-

te processo, a recorrente revela seu reconhecimento de que a exi-

gência fiscal decorre daquela formalizada no processo matriz, não

tendo apresentado qualquer nova razão ou prova que infirmassé o a-

certo da decisão proferida.

Considerando o principio adotado neste Conselho de

Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui rela

ção de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no sentido de

dar provimento parcial, para adequar os valores ao decidido no pro

cesso matriz.

Brasília (DF), 27 de janeiro de 1993

1(.
URSUL ØN	 - RELATORA
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